LEI N° 921/2002                                                                            16 de dezembro de 2002

ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI MUNICIPAL Nº 866/2002, DE 28.02.2002, AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

 Art. 1º. O art. 1º da Lei Municipal nº 866/2002, de 28.02.2002, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“ Art. 1º. ....................

Parágrafo único. Fica criado o Quadro de Pessoal – Programas Específicos, com a seguinte composição:

	Nº ORDEM
	DENOMINAÇÃO DO CARGOS
	VAGAS
	VENCIMENTO

	01
	Agente Administrativo PSF
	06
	R$   535,00

	02
	Agente Comunitário de Saúde
	50
	R$   295,00

	03
	Agente de Saúde Ambiental
	20
	R$   295,00

	04
	Atendente de Enfermagem PSF
	01
	R$   390,40

	05
	Auxiliar de Enfermagem PSF
	12
	R$   445,12

	06
	Auxiliar de Serviços Gerais PSF
	06
	R$   373,66

	07
	Enfermeira PSF/PACS
	07
	R$1.226,98

	08
	Médico PSF
	06
	R$1.673,16




Art. 2º. As atribuições e demais requisitos dos cargos estão devidamente definidos no Programa de Saúde da Família e Programa de Vigilância Ambiental e Controle de Endemias do Governo Federal.



Art. 3º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a contratar pessoal por tempo determinado, para atender necessidade temporária, considerada de excepcional interesse público, na forma do art. 48, III, da Lei Municipal nº 281/93, conforme segue:

Nº DE VAGAS 


CARGOS

          05



Agente Administrativo PSF
          40



Agente Comunitário de Saúde
          18



Agente de Saúde Ambiental
          01



Atendente de Enfermagem PSF
          07



Auxiliar de Enfermagem PSF

          05



Auxiliar de Serviços Gerais PSF
          06



Enfermeira PSF
                      
          06 



Médicos PSF



Art. 4º. A contratação de pessoal de que trata o artigo anterior visa suprir necessidade imediata, de caráter excepcional, na manutenção do Programa de Saúde da Família e Programa de Vigilância Ambiental e Controle de Endemias da Secretaria Municipal de Saúde.



Art. 5º. A contratação de pessoal de que trata a presente Lei terá seu término em 31.12.2003, renovável por igual período.



Parágrafo único. O regime jurídico a que se submetem os contratados será o estatutário, na forma como prevê o art. 48, § 2º, da Lei Municipal nº 281/93.



Art. 6º. Os cargos de médico, enfermeira, auxiliar de enfermagem e atendente de enfermagem serão beneficiados com o repasse do Governo Federal e Estadual, a título de incentivo.



§ 1º. Os cargos de agente de saúde ambiental, quando na função de borrifação, perceberão adicional de 40% (quarenta por cento) e quando na função de supervisor de campo, perceberão adicional de 60% (sessenta por cento) sobre o salário base.

§ 2º. As funções descritas no parágrafo anterior serão preenchidas da seguinte forma:

FUNÇÃO



Nº DE VAGAS

Borrifador




02

Supervisor de Campo         


02

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 16 dias do mês de dezembro de 2002.
JESUR JOSÉ CASSOL

       
Prefeito Municipal



Registrada na Coordenadoria de Administração Geral, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCOS CARDOSO ALVES

Secretário Municipal de Administração  







